
RECURSO ESPECIAL Nº 2171593 - MT (2024/0356405-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : XIMENES SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COBRANÇA EIRELI
ADVOGADO : GILMAR GUIMARÃES LOIOLA - CE014924
RECORRIDO : PAULO CEZAR RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADA : CARMEM LUCIA E SILVA PRADO - MT005289
INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO
JULGAMENTO. 
1. O não enfrentamento pela Corte de origem de questões ventiladas nos
embargos de declaração, imprescindíveis para a solução do litígio, implica
violação do  do Código de Processo Civil. art. 1022
2. Configurada a negativa de prestação, impõe-se o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para saneamento do vício.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, 03/12/2025  09/12/2025,
nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO
JULGAMENTO. 
1. O não enfrentamento pela Corte de origem de questões ventiladas nos
embargos de declaração, imprescindíveis para a solução do litígio, implica
violação do  do Código de Processo Civil. art. 1022
2. Configurada a negativa de prestação, impõe-se o retorno dos autos ao
Tribunal de origem para saneamento do vício.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial por XIMENES SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E
COBRANÇA EIRELI, fundamentado na alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional,
desafiando acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso assim
ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL – PRELIMINAR - OFENSA A DIALETICIDADE - REJEIÇÃO -
ILEGITIMIDADE PASSIVA - TEORIA DA ASSERÇÃO - PRELIMINAR REJEITADA
- CANCELAMENTO DO PROTESTO OBRIGAÇÃO DO DEVEDOR - CARTA DE
ANUÊNCIA - OBRIGAÇÃO DO CREDOR - AUSÊNCIA DE PROVA DO
FORNECIMENTO ÚTIL E CORRETO -DANO MORAL CONFIGURADO - VALOR
INDENIZATÓRIO - FIXAÇÃO EM VALOR RAZOÁVEL – SENTENÇA MANTIDA -
RECURSO DESPROVIDO.
1. O princípio processual da dialeticidade, inserto no inciso II e III, do artigo
1010, do Código de Processo Civil exige que a apelante indique os motivos de
fato e de direito pelos quais requer a reforma da sentença combatida,
porquanto a fundamentação constitui pressuposto extrínseco de
admissibilidade recursal. Não há que se falar em violação ao postulado se a
matéria objeto da irresignação recursal foi enfrentada na decisão recorrida. 2-
Para que seja caracterizada a ilegitimidade passiva é necessário que não
possua qualquer relação objetiva com a pretensão lógica deduzida em juízo -
De acordo com a "teoria da asserção" adotada pelo nosso sistema legal, as
condições da ação devem ser apreciadas à luz da narrativa feita na petição
inicial.
3. Por ser empresa cessionária crédito, cuja atividade envolve a cobrança de
débitos, deve assumir os riscos de sua atividade. Trata-se da aplicação da
teoria do risco proveito, segundo a qual aquele que aufere lucro com a
atividade causadora do dano, deve, de Ademais, de acordo comigual forma,
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arcar com eventuais prejuízos que sua atividade causar. a teoria da
responsabilidade, fornecedores e prestadores pertencentes à mesma cadeia de
serviços, são corresponsáveis por qualquer vício ou defeito que cause prejuízo
ao consumidor, nos termos do º, parágrafo único, do Código de Defesa do art. 7
Consumidor. Portanto, não há que se falar em ilegitimidade passiva da
requerida XIMENES SERVICOS ADMINISTRATIVOS E COBRANCA LTDA.
4- O devedor protestado que quita a dívida em atraso, ou realiza acordo, como
é o presente caso, deve providenciar a baixa do protesto perante o Cartório,
mediante apresentação do documento protestado ou a competente carta de
anuência, cujo fornecimento é ônus do credor, ou eventual determinação
judicial (REsp repetitivo 1339436/SP).
4- Ausência de prova efetiva pelo requerido de que tenha disponibilizado de
forma oportuna e útil o documento, cuja correição de dados é necessária para
que a providência fosse tomada pelo autor.
5- Restando clara a responsabilidade dos Réus pela inércia e negligência em
fornecer ao autor a necessária carta de anuência, resta configurado o ato ilícito
praticado pelos Requeridos, na medida em que não disponibilizou de forma útil
correta a carta de anuência, após a quitação da respectiva dívida, daí
decorrendo o dano moral e o nexo de causalidade entre a conduta omissiva
daquele e o dano sofrido pelo autor-consumidor, que faz sem dúvida surgir no
presente caso o dever de indenizar.
6- O dano moral é presumido e decorre puramente da manutenção indevida do
protesto, razão pela qual se mostra plenamente cabível e oportuna a
indenização pleiteada pelo autor, não somente para compensar-lhe os
prejuízos morais suportados, como também para servir de advertência para o
réu.
7- Não há que falar em minoração dos danos morais, quando fixados segundo
critérios de razoabilidade, proporcionalidade e com observância das
peculiaridades do caso concreto." (e-STJ fls. 791/792).
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 860/873).
Nas razões do presente recurso (e-STJ fls. 893/911), a  recorrente

aponta, violação aos artigos 1.022, II,   do Código de Processo Civil, 663 Código Civil e
26, § 1º,  da  sustentando, em síntese, a negativa de prestaçãoLei nº 9.492/97,
jurisdicional e sua ilegitimidade passiva.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 922/935).
É o relatório. 
 

VOTO

Constata-se que a alegação de negativa de prestação jurisdicional merece
prosperar, visto que a Corte local permaneceu silente quanto a pontos suscitados, não
obstante o  recorrente tenha expressamente requerido nas razões dos embargos de
declaração.

Na hipótese, verifica-se que não foi examinada a seguinte alegação, : in verbis
" (...) Em sua contestação, essa peticionante destacou a

impossibilidade de provimento do pedido de danos morais ante a inexistência
de apontamentos prévios em nome do autor, porém, a sentença quedou-se
omissa quanto tal fundamento.

Nesses termos, entende o Superior Tribunal de Justiça, por
entendimento sumulado, pela não ocorrência de dano de natureza moral
quando existirem outros protestos/inscrições em nome do consumidor,
vejamos:

Súmula 385: Da anotação irregular em cadastro de proteção ao
crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento. " (e-STJ fl. 838).
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É reiterado o entendimento desta Corte Superior de que viola o  do art. 1.022

Código de Processo Civil, por deficiência na prestação jurisdicional, o acórdão que deixa
de emitir pronunciamento acerca de matéria devolvida ao Tribunal, apesar da oposição
de embargos declaratórios.

Com efeito, consoante o princípio da devolutividade dos recursos, incumbe ao
Tribunal local manifestar-se acerca das matérias necessárias ao deslinde da
controvérsia e que tenham sido submetidas à sua apreciação.

O não enfrentamento, pela Corte de origem, de questões ventiladas nos
aclaratórios e imprescindíveis à solução do litígio implica violação do  do art. 1.022
Código de Processo Civil, tanto mais que, nos termos da  revela-se Súmula nº 211/STJ,
inadmissível o recurso especial que, não obstante a oposição de embargos, trate de tema
não analisado pelas instâncias ordinárias, porquanto ausente o requisito do
prequestionamento.

Nesse sentido:
 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO DE CÁLCULO NA
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES EXECUTADOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO  DO  CONFIGURADA. ART. 1022  CPC/2015
RECURSO PROVIDO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA NOVO
JULGAMENTO.
1. Ação de cobrança ajuizada em 2009, atualmente na fase de cumprimento
de sentença, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em

 e concluso ao gabinete em30/09/2022  25/07/2023.
2. O propósito recursal é decidir sobre a negativa de prestação jurisdicional, a
existência de coisa julgada ou preclusão quanto ao suposto erro de cálculo no
cumprimento de sentença e a aplicação da multa por litigância de má-fé e por
embargos de declaração manifestamente protelatórios.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a homologação dos
cálculos não os torna imunes de impugnação quando verificado erro material,
porquanto o erro material não transita em julgado, podendo ser corrigido a
qualquer tempo pelo juiz ou Tribunal de onde se originou a decisão.
4. A existência de omissão relevante à solução da controvérsia, não
sanada pelo Tribunal de origem, caracteriza violação do  do art. 1.022

.CPC/2015
5. Recurso especial conhecido e provido."
(  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,REsp 2.120.731/SE,
DJe  - grifou-se) 17/5/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022
DO  OMISSÃO CONFIGURADA. QUESTÃO RELEVANTE PARA A CPC/2015.
SOLUÇÃO DA LIDE. RECURSO PROVIDO COM A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA NOVO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Caso em que o recorrente pretende a anulação do acórdão proferido pela
Corte de origem em sede de embargos de declaração sob o argumento de
negativa de prestação jurisdicional.
3. Em nova análise, observa-se que no julgamento dos embargos de
declaração, o acórdão recorrido, não obstante a oposição de dois

 quanto aos argumentos de reformatioembargos declaratórios, ficou omisso
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in pejus e violação à coisa julgada. As questões suscitadas guardam
correlação lógico-jurídica com a pretensão deduzida nos autos e se

.apresentam imprescindível à satisfação da tutela jurisdicional
4. Agravo interno provido."
(AgInt no  Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, REsp 2.012.744/MS,
PRIMEIRA TURMA, DJe  - grifou-se) 18/10/2023
 
"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. CÁLCULO DA DÍVIDA. DIREITO A
REAJUSTE. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO EXISTENTE. RETORNO DOS AUTOS
PARA A CORTE DE ORIGEM. RECURSO PROVIDO.
1. Há ofensa ao  do  correspondente ao 1.022 do art. 535  CPC/1973,

 quando a Corte de origem, apesar de regularmenteCPC/2015,
provocada por meio dos embargos de declaração, deixa de corrigir
contradição, obscuridade ou omissão sobre questão relevante para a

.solução da controvérsia
2. No caso, não foi devidamente esclarecida a questão referente ao valor
unitário utilizado para cálculo da dívida, persistindo a existência de vício de
fundamentação quanto aos parâmetros a serem empregados para a obtenção
do valor total devido pela administração pública.
3. Reconhecida a existência de vício de fundamentação, deve ser anulado o
acórdão proferido nos embargos de declaração e determinado o retorno dos
autos para a instância de origem apontar, com precisão e de modo
fundamentado, qual o valor unitário a ser considerado para o cálculo da
dívida, se efetivamente há o direito da parte contratante ao reajuste pleiteado,
bem como qual o respectivo índice a ser aplicado no caso.
4. Recurso especial a que se dá provimento."
(  Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJeREsp 1.949.126/DF,

 - grifou-se)23/8/2022
 
Ante o exposto, conheço parcialmente, e nessa extensão,  dou provimento ao

recurso especial para determinar a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que
aprecie a matéria acima especificada, como entender de direito.

Prejudicada a análise das demais teses do recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.171.593 / MT
Número Registro: 2024/0356405-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10015387220228110025

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : XIMENES SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COBRANÇA EIRELI
ADVOGADO : GILMAR GUIMARÃES LOIOLA - CE014924
RECORRIDO : PAULO CEZAR RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADA : CARMEM LUCIA E SILVA PRADO - MT005289
INTERES. : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte deu-lhe 09/12/2025,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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